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- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

consoante dispôe o art. 4., inc. I, e ó', inc. I da Lei ordinária Municipal no 5.148, de

14 de dezembro de 2023, incumbe ao Procurador ceral a emissâo de pereceres sobre o

interesse da municipatidâde, assessorando juridicamentc as secretarias e demais órgãos da

administração direta do Municipio.

A vista disso, o parcccr jurídico, nas palai'ras dc Hcly Lopcs lr{ciicllcsr, consistc cm

um ato cnunciativo cujo teor, ncste caso, se limita a cmitir uma opinião sobre determinado

assunto, sem que haja vinculação ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão este representado pelo Procurador

Gcral - a cmissão dcstc ato administrativo, nos tcrmos do rcqucrimcnto formulado.

Neste sentido, este pareceÍ é emitido sob o prisma estritamente jurídico. abstendo-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análisc de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em virtude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter mcramcntc opinativo, não vinculando, portanto, a decisão dcsta Procuradoria.

I _ DCS [.{TCS

A Procuradoria ceral do Município de Garanhuns foi provocada pela secretaria de

Cultura deste Municipio, na pe§soa de sua Secretária, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino. solicitando a análise e emissão de parecer acerca da possibilidade de Contrataçã«t

' MI.IRÊLLES, Hely Lopcs. Dircito Administrttilo Bnsiteiro - 42. ed. - São Paulo: Malheiros, 2016.
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MUNICÍPTO DE CARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

direta por meio de Inexigibilidade de Licitação Ít" 02012025 e Processo Administrrtivo n"

02312025, me<iiante solicilação contida no Oficio n" liEi2025.

No presente caso, segundo informações fomecidas pela Secretaria solicitante. busca-se

a contratação do artista "Jorge Aragão', para compor a programação do Festival de Invemo

de Garanhuns, evento de rclcvantc importância para o Município. O festival tcm como

Íinalidade Í'omentar e fortalecer a cultura local, promovcr o turismo e impulsionar a cconomia,

além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto, a escolha da atração

fundamcnta-sc na sua consagração, bem como no rccoúecimento da crítica cspecializada c

na ampla aceitação do público.

Conforme delineado no 'l'ermo de RcfcÉnci4 a realização do Festival de Invemo de

Garanhuns encontra respaldo na Constituição F'ederal de 1988, que, em seu artigo 6". assegura

o direito ao lazer, e no aÍtigo 215, determina que o Estado deve garantir o pleno exercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização e a difusào das manifbstações culturais.

No que se refere à escolha da atração musical retromencionada, segunrlo a Secretaria

de Cultura, possui notoriedade nacional. sendo amplamente reconhecido poÍ sua trajêtória

musical e consagração em grandes espetriculos musicais, além da repeÍcussão de suas músicas

em plataformas digitais c cventos.

No que se refere à conEataçào de Jorge Aragào. segundo informações fomecidas pela

Secretaria de Cultura, constantes nos autos, se justifica por sua consagnção nacional e

inqucstionável rclcvância no ccnário artístico contcmporâneo. Com uma carrcira quc

ultrapassa quatro décadas. Jorge Aragào é um dos maiores rcprcsentantes do samba, sendo

amplamente respeitado tanto pelo público quanto pela crítica especializada. Sua trajetória é

marcada por composiçôcs icônicas, intcrprctaçõcs incsquecívcis c uma contribuição

inestimável à cultura popular brasileira.

A Sccrctaria dc Cultura ainda rcssalta, quc o artista Jorge Aragão, desde os anos 70,

quando ajudou a fundar o grupo "fundo tle Quintal" até sua carreira solo consolida«la. Jorye

coleciona sucessos como "Malandro", "Coisiúa do Pai". "Eu e Você Sempre" e "Enredo do

Meu Samba". Suas músicas atravessam gerações, mantendo-se presentes em rodas de samba,

nídios c grandcs palcos do país. Estc artista não é apcnas um cantor c compositor, é um

cronista musical do cotidiano. cujas obras traduzem emoções, vivências e a alma brasileira
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MUNICiPIO DE GÀRANHUNS
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com lirismo e autenticidade. Seu talento como letrista e músico lhe rendeu o reconhecimento

como um dos grandes nomes do gênero, influenciando artistas das rnais diversas gerações c

estilos.

Alem disso, a Secretaria Íequerente ressalta que, Jorge Aragão tambem possui uma

trajctória intemacional, com aprcscntações em divcrsos países, scmpre lcvando a riqucza do

samba e da música brasilcira parà além das l-ronteiras. Sua experiência cm grandcs eventos e

sua habilidade em se conectar com o público tornam cada show um momento de celebraçâo.

emoção c identidâde cultural.

Com base nisso, a presença de Jorge Aragão no Festival de lnvemo de Garanhuns

reprcsenta nào apcnas uma atração de grande porte, mas um verdadeiro tnbuto à música

brasileira e ao samba. A contratação pretcndida agrcga valor artístico. diversidadc musical c

prestigio ao evento, reforçando seu papel como espaço de promoção da cultura' do

entretenimento e da valorização dos grandes nomes da música.

Diante do exposto, a Secrctaria Municipal de Cultura justifica a necessidade da

presente contrataçâo para a execução do evento. nos termos do artigo 74. inciso ll' da Lei n'

14.13312021, que autoriza a inexigibilidade de licitaçâo para contratação do aíista

consagrado, através de empresa detentora de exclusividade. A consagraÇão dessa atração

musical está demonstrada pelos elementos apresentados, legitimando a escolha e assegurando

a conformidade do procedimento com a legislaçâo aplicável.

Dessa forma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação em qucstão visa formalizar a prcstação dc scrviços do artista:

'JORGE ARAGÀO", atavcs da cmpÍesa L.A. DE LUCENA EVENTOS LfDA, com

CNPJ sob o n" 34.802.411/0001-12, com show no dia 20 de julho de 2025. pelo valor de

RS 190.000,00 (ccnto c noventa mil rcais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura destaca que o artista desfruta de

consagração pública nacional. ConÍbrme justificativa anexa, sua reputação é respaldada

pela habilidade notável em animar o público. caracterizando.se por possuir ampla

experiência na condução de shows artísticos.

Adicionalrnente, a §ecretaria requerente ressalta que o cantor Jorge Aragão é

consagrado tanto pcla opiniào pública quanto pcla crítica cspccializada, scndo amplamcntc

reconhecido pelos shows que realiza e gozando de excelente reputaçâo e aceitação popular. A
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consagração desse profissional pode ser verificada através de registros documentais, como

fotos, Ílyers, matérias jomalisiicas c nolas hsçais de apresentações anteriores constânles nos

autos.

Desse modo, a Secretaria de Cultura frisa que o artista mencionado apresenta

documcntaÇão comprobatória de exclusividade, conformc exposto a seguir:

. O artistê "JORGE ARÁGÀO" apresentou contrato dc exclusividade com a emPrcsa

L.A. DE LUCENA EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 34.802.41 l 1000l- 12-

Dessa forma, resta-se comprovado, de acordo com a documenlação anexa, que tal

empresa estabelece-se, assim, como representante legal devidamente habilitada para conduzir

a negociação e formalização contratual, em estrita conformidade com as disposições legais.

Nesse ínterim. a Secretana de Cultura ressalta que o montante total destinado à

apresentação do artista mencionado no "Festival de Inverno de Garaúuns", mostra-se

condizente com a pútica usual de mercado. Além disso, representa o melhor prego possivel,

considerando que sc trata de artista consagrado nacionahncnte pela cútica especializada c pcla

opinião pública.

lmporta salicntar, conformc snfatizado pcla Secrctaria de Cultura, quc o valor

estabelecido para a contratação do artista mencionado é considerado razoável, tendo em vista

a comprovaçào de preços por meio de notas tiscais acostadas aos autos. Segundo a reÍ'erida

Secrctaria, tal avaliaçào fundamenta-se nâo apcnas na compatibilidadc dessc valor com as

condições financeiras da Administração, mas também na qualidade da apresentação oferecida,

na adequação aos custos relativos à região onde o show será realizado. Ademais, o valor

rcÍlctc o grau dc cspccialização cxigido, considerando a rcputaçào proÍissional, cxperiência c

os conhecimentos necessátios. compatíveis com a dimensão e complexidade do serviço a ser

contratado.

Sob este aspecto, dc acordo com a justificativa anexa. destaca-sc que o pagamento

seguini os tcrmos estabelecidos no contrato. e as dcspcsas pmvcnientcs deste procedirncnto

serão suportadas por meio da Dotaçâo Orçamentriria, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectiva. destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contratação respeldada na Ler n" 14. I 33/2 I , combtnado com o Decreto n" 049/2$2J. Essa base

lcgal, conformc cvidcnciado nos autos, é viabilizada mediante a manifcstação cxprcssa da
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MUNICiPIO DE GARANHUN§
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autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentados. encontÍa-s€

formaliirada,

Isto posto, denlonstra-se que os autos apresentados foranr regulatmente formalizados e

encontÍam-se instruídos, no que impoía à presente análise, até o limite documental

aprcsentado a esta Procuradoria Gcral. nesta data.

Para subsidiar a análise do pcdido, foi colacionada a documentaçâo a seguir: q)

Documento de Formalizaçâo de Demanda - DFD e Termo de Relbrêncial [] Proposta

dctalhada da cmpresa clcncada; g) Notas fiscais e contrato accrca de apresentaçõcs antcriore§:

!U Contrato de exclusividade; g) Cópia de demonstragâo da consagração; Q Documentos da

cmpresa; gt Justificativa e razão da escolha; ü,) Oficio no 178/2025-SECULI' solicitando

parecer juridico e demais documentos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar.

II - FUNDAMENTAÇÃO JUR DICA

Na análise da documentação submetida, torna-se imperativo formular as seguintes

consideraçõcs. É salicntc destacar quc csta posição rcflctc uma avaliação mcramentc

opinativa sobre a contrataÇão em questão, não caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação tecnico-jurídica restrita à análise dos Lspectos de legalidade, nos teÍmos do Artigo

53, §4'da Lei no 14.133/21'?.

Esta aferiçào, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

especificas ou dos elementos que fundamentaram a decisão contratual no âmbito

discricionário. Trata-sc. assim, dc uma análisc que sc circunscrcvc à veriticação dÂ

conformidade do procedimenlo com as normativas legais estabelecidas.

Diante disso, em virtude da natureza da solicitação e em consideração aos documentos

referidos no tópico anterior, cabe a análise da legalidade do pcdido de contratação direta por

meio de lnexigibilidade de licitaçâo.

I BRASIL. Lei tr" 14.133, dc 0l de Abril dc 2021. Lei dc Licitações e Conrratos Administrativos. Brasilia:
Plaoalto, [2021]. Disponível em:
https://www.planalto.gov.brlccivil_03/_ato20l9-2022/202lllcill l4l33.htm#aí 107. Acesso cm: l3 mai. 2025.
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA CERAL DO MUNICíPIO

Nesse tocante, é peÍinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Àí. 37, XXi, da Constituição Federalr estabelece a imperatividacie <ia realização de

procedimento licitatório para as contratações efetuadas pelo Poder Público, conforme se

verilrca abaixo, in verbis:

A Í. -17. ^ 
administração pirblica direta e inílirela de r}ra lqrrer dos Poderes <la I Inião.

dos Estados, rlo Distrito Fedual e dos Municipios obedeceÉ aos principios dc'

legalidade, impcssoalidadc, moralidadc, publicidade e eficiência c. tatnbóm, ao
seguinte: [.-. ]
XXI - rrssalvados os casos especificados na legislação. as obras, scrviços, compras e
alienações serào contratados mediante procesw de licitaçào pública quc assegure
igualtlade dc contliçõcs a todos os concorrentes, com cláusulas qus estabeleçam
obrigações de pagsmeffo, mantidas as condições elctivâs da pÍopostâ, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econôrnica
indispensâveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa perspectiva, entende-se que a Íealização da licitação é, como Íegra geral,

conditio sine qua non para a consecuÇão da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os cventuais intcrcssados, assegurando a obtençâo da

proposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor pÍeço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfaça o intcrcsse público, conforme disposto no aÍ. I I da Lei

de Licitaçôes n' 14.133/21.

Entrctanto, o próprio dispositivo constitucionol roconhece a existênci8 dc exceçõcs á

regÍa, ao estabelecer ressalvas para casos especificos previstos na legislaçào. De acordo com a

doutrina de Torres (2024)a:

Quando a Lei prevê hipóteses de contÍataçào direta (dispensa e inexigibilidade) ê
poíque ãdmitc que nem sempre a realizaçâo do cename levárá à mclhor cóntrãtãção
pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao pÍocedimento
fonnal e burocrático preyisto pelo estatuto não scrvc ao efiçaz atcndimenlo do
interesse público naquela hipótcsc cspecítlca. [...]

Com isso, em consonância com o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contemplou situações em que a licitaçào se revelará inviável ou dispensável, facultando à

Adminisuação Pública a celebração de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

1 BRASIL. [Constituição (19E8)]. Constituição dr República Federrtiva do Brasil. Brasília, DF: Prcsidente da
Rcpública, t 998. Disponível em: https://wwv,'.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.hrm. Acesso
sm: l3 mai. 2025.
4 TORRES. Ronny Charles Lopcs de. Leis de Licitações Públlcas Comentadrs. 15" cd.. rev.. atual. c ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm, 2024. p. 435.
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A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Filho (2023, p.219)5, é possível

apresentar uma deíinição de contratação direta como "a celebração de conÍmto adminislrativo

sem a realização de prévia licitâção e, em consequência, sem o critério seletivo que Íege as

contratações em geral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a contratação direta pode scr cfetuada por meio de inexigibilidadc ou

«lispensa de licitação, conforme previsto no art.74 da Lei n" 14.133/2021. E imperativo

realizar a distinção entre ambas, a fim de determinar qual opção se aplica ao caso concreto.

Nessc contcxto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:

Na inexigibilidade, ocone e inviabilidade de conrpetiçdo. de modo que, ainda que o
administrddor o descjasse, seria impossivel realizar o procedimento licitatório. Na

dispcnsa. diferentemente. ocoÍre a possibilidade de competiçào. mas a lci deixa a

critério do administrador realizar a licitação ou fazer a contratação direta.

§nh eccp ânorrln é frrnderncntal salipnter nrre e inevioihilidaác de licitanàn ên.ôntÍâ-§ê

respaldada na consagração da atraçào a ser contratada. Nesse contexto, a natureza pcculiar e

especializada do objeto contratual, justifica a inviabilidade da competiçào.

De plano, conforÍne dispõe o art. 74, inciso II da Lei n" 14.133/2021, a licitação c

inexigivel quando lbÍ veriticada a inviabiüdade de competiçâo nos casos que envolvam a

contratação de profissional do setor aíistico, que seja consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública:

AÍ. 74. É inexigivel a licitaçào quando inviável a competiçâo, em especial nos casos
de: [.1
II - contratação dc profissional do setor aÍtístico. diretamente ou por mcio de
emprcsário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opiniàr:
públical

lmportante destacar que no presente caso, o processo de inexigibilidade é adotado em

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade c eficiência, proporcionando

a adequada Íealização do objeto contratual diante das paúicularidades que tomam a

competição impraticável.

Desse modo. conforme análise dos arrtos. almeja-se a formalização da contratação elo

artistâ:

s CARVAIHO FILHO, Josó dos Santos. Mrnurl dc dlrelto admhistrrtiyo. 37. ed. Barueri, SP: Atlag 2023. p.
219-222.
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MUNICÍPIO DE CARANHUNS
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l. 'JORGE ARAGÃO"' rcpreseDtado pela cmPrcsa L'A' DE LUCENÀ DE

EVENTOS LTDA, com CNPJ sob o n'34.802.411/0001-12, com sho\P no

diâ 20 de julho de 2025, pclo valor dc RS 190'000,00 (ccnto e novcnta mil

reais).

Em vista disso, rcssalta-sc que a constituição Fcdcral de 1988 atribui aos municípios

a competência de proporcionar à comunidade vivências culturais, confoÍme estabelecido aÍ.

23, inciso V abaixo delineado:

'Art. 21. É competência comum da União' dos Estados, do Distrito Foderal e do§

i!Íunicípios; [...1
V - proporciomr os mei'os de âccaso à culturr, à educaçào, à ciência, à

tecnologia, à pesquisa c à inovação; (grifo nosso)"'

A participação desse artista no "Festival de Invemo de Garanhuns" é essencial,

considerando tratar-se de uma celebração que representa um evento tradicional do municipio

de Garanhuns-PE. A rcalizaçôo de um evento com a presença de atraçào do gênero musical

samba, desempenha um papel crucial no enriquecimento da vida cultural da população de um

município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

Íbmento c promoção dc atividadcs culturais quc cnriqueÇam a vivência da populaçào. No

presente caso, a contrataçâo do anista para o evento em apreço, alinha-se a essa preÍTogativa'

constituindo uma iniciativa que contribui pâra a diversificação cultural da sociedade.

Nesse contexto, a SecÍetaria de Cultura fundamenta a pre§ente solicitação pela

inexigibilidade de licitaçõo para a devida contrataçAo do c8ntor Jorge Aragão, pautando'se

na excepcionalidade intrínseca dos atributos que o caracteriza, tendo em vista a exclusividade

e consagração nacional, tornando impraticável a competição.

Dcssa forma, ao analisar a normativa lcgal refercntc ao tcma discutido, Ó possívcl

inÍ'erir que o legistador reconhece o necessidade de empregar criténos subjetivos na seleção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridade e subjetividade inerentes ao caÍnpo artístico, demandando uma

aprc.ciação mais flexivel c sensívcl na avaliação dc propostas e talentos.

Neste aspecto, ensina Justen FilhoÔ:

" ruSTDN l'lLHO, Marçal. Com€ntóÍios à lci dc ticitaçõcs c cíntrrtos sdminislrativos. 14'ed. São Paulo:

Dialética.20l0.
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A atividadc artística consistc cm uma emanação direta da personalidade c da

criatividade humanas. Nessa medida, é impossível rerihcar-se a identidade dc
atuaçós§. [... ] Ha ca§os cm que a nç§sssldade estalal relaciona-se com o dtsempcnfur
artístico propriamente dito. Não se trataÍá de selecionar o melhor para au-ibuir-lhe
um dcstaque. mas de obler os pÉstimos de anisks para alcndeÍ certa necessidadc
pública. Nesses casos, toma-sc inviável a seleçào aúavés dc licitaçào, eis quc não

havcni critério objetivo de julgamento- Será impossivel identificar um ângulo único
e deteÍminado para difcrcnciar as difcrenies performanccs artísticâs. Daí a

caracterizaçào da inviahilidade tle ct'rnf'eliçào.

Dcstaca-se quc a participação do cantor Jorge Aragão no Festival de lnvcmo de

Garanhuns não apenas possui o potencial de atrair considerável público, mas tambem

representa uma possibilidade para incrementar signiÍicativamente a economia local. Além

disso, cssa participação contribui dc mancira substancial para a promoção c fortalccimcnto

das festividades culturais programarles. A consagração desse artista constitui. portanto. um

fator de relevância incontestável, justificando plenamente a opção pela inexigibilidade de

licitagão, considerando a impossibilidade prática dc cquiparar tal proposta a outras no

mcrcado, dado o rcconhecimcnto consolidado.

A vista disso. como já mencionado anteriormente, tal solicitação encontra-se

respaldada nos teÍrnos do aÍ. 74. inciso II da Lei n' 14.133121. E como forma a

complementar, esüi a Íedação do §2", in litteris'.

AÍt. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competiçâo, em cspecial nos casos
de: [...]
§2' Para fins do disposto no inciso ll do clput deste aÍigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou juridica que possrra contrato, declaração, carta ou outÍo
documcnto que ateste a exclusividadc pcrmanente e continua dc rcprescntação, no
Pais ou em Esado específico. do profissional do setor a(isti,jo, afastada a

possibilidadc dc contÍatação dircta por inexigibilidadc por meio de empreúrio com
Íeprssenlaçàq restrila a cvcnto ou local especifico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contÍatação direta atraves de

inexigibilidade, é necessário que a realização da contratâção seja feita diretamente com o

artists ou com o emprcsário cxclusivo. No caso dc haver cxclusividadc do cmpresáno, csta

deve ser comprovada por meio de contrato, carta, declaração ou documento similar, que

comprove a exclusividade permanente e contínua da representaçào no País ou em Estado

específico.
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O que nào se potle é admitir quc scjarn feitas contÍatações de anisa-s sem consagrução

rçlcvante, sob o lalso pálio dc permissão dada pelo inciso ll. do capul, do artigo 74,
grlo simplcs fato dc seÍcm profissionais do sctor aíistico. Com basc ncssc raciocínio
equivr"-'ado, favorecido pela ornissão de algurs órgào-s de controle. sâo,liariamenle
contÍatados artistas c bandas musicais de todos os iipos c gostos! por valorcs quc

variarn de acordo com o intercsse do gestor ou de espúrios "acordos empresariais".

São comuns as dcnú[Gias de contralaçõLs ds um mcsmo grupo nrusical. com valorcs

totalmente destoantes, fato aberrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

No caso em tela, veriÍica-se que e consagraçào nacional estti comprovada atraves dos

documcntos anexados ao processo. Dcstaca-se quc o cantor Jorge Aragão aprescntou çg!!!E![g

de exclusividade com a empresa L.A. DE LUCENA EVENTOS.

Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigent€s,

notadamente aquelas Íelacionadas á inexrgibilidade de licitaçào, contoÍÍne previsto no inctso

II do artigo 74 daLei n" 14.133121.

Outrossim, Íessalta-se que a efetivaçào da contratação direta por meio da

inexigibilidade impôe à Secretaria de Cultura o cumpÍimento de requisitos essenciais, os

quais cstão clencados nas normativas lcgais, mais espccificamente no Decrcto Municipal n'

04912023. Essas disposições encontram-se delineadas no art. 24 do referido Decreto,

estabelecendo critérios e condiçôes que devem ser rigoÍosamente observados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a conformidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda. oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado aÍtigo

do Decreto Municipal deste município:

An. 24. O processo de contrataçâo direta, que comprernde os ca.sos de
incxigibilidade c de dispensa de licitação, deveÍá scr instruido cm contormidadc
com os requisitos legais e regulamentares, coDtendo no minimo os sÊguintcs
doçumentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso. estudo técnico
preliminar, análisc de Íiscos, termo de refertncia. projeio básico ou projeto
cxccutivo, quando estes se mostrarem necessários;

? TORRES, Ronny Charles Lopes de. Lcis dc Licitrçõcs Públicss Comcrtsdas. I5" ed., rer'., utual. e ampl. '
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 451.
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ll - Vator estimado, que devsú scr calculado na forma estabclccida no aí. 2l desta

Lei:
Itl - Pareççr .;undico e pare,scrss lêçnlco§. ut tbr o çaso, quc demonrtrem o

atendimento dos requisitos exigidos:
IV - Demonstração dâ compalibilidade dâ previsão de recursos orçamentáfios com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovaçào de que o contratado pretnche os rc4úsitos de habilitaçào e

qualificação minima nccessária;
Vl - F-azào da cscolhr do contratadr':
vll - Justiticativa dc prcçoi
VIÍl - Autorização da autoridadc competcntc.

Com base nisso, frisa-se a rclcvância do cumprimento dos rcquisitos dispostos no

aÍtigo supracitado e no art. 72 da Lei n" 14.133/21, os quais emergem como elementos

indispensáveis para a devida tbrmalizaçào da inexigibilidade em questão. A observância

desses parâmetros se contigura como um importante passo. assegurando não apenas a

conformidade estrita com as normativas Iegais vigentes, mas tâmtÉm a regularidade

intrínseca ao procedimento em apÍeço.

A cssc rcspcito, dc acordo com a Lci n' l4.lJ3/21, ó importantc rcssaltar quc .rs

noÍÍnativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entÍe outros. A exigência

desscs documentos somentc se fafti impcrativa quando demonstrada a sua necessidade.

Entretanto, cabe salientar que a dispensa dcsses rcqúsitos espccíficos não cxime a

observância dos principios basilares que regem a matéria em questâo. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pcrtinência e adequação de tais documentos permanecc como um

elemento essencial, garantindo a consonância com os preceitos legais e a efetiva consecução

dos objetivos propostos.

Nesse sentido. scgundo a legislação fcdcral, a aprcsentação do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72, I:

An. 72. O pÍoccsso dc contraração dirctâ, quc comprecndc os casos dc inexigibilidadc
e dc dispensa de licitaçào, deverá ser instruido corn os seguintes documentos;
I - documento de formâliáção dê demaflda e, se for o caso. estudo tltnico preliminú,
análise de riscos. t€rno de referência, projeto básico ou pÍojeto exelutivo: [...]

Na situação em questão, a Secretaria de Culnra decidiu não elaborar o Estudo Tecnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideraçâo que essa escolha se baseia na natureza do

serviço artistico, que geralmente é insuscetivel de compelição. Dessa Íbrmq o ETP

prcsume-sc tomar-sc desnccessário, pois a cscolha dcssa atração não sc fundamcnta cm
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critérios técnicos ou comparativos, mas sim na consagração pública dos profissionais para

aiender aos objetivos culiurais e artísticos específicos da Adrninisrração Públiea, conforme

previsto na Lei de Licitações n" 14.133/2021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo cngloba uma requisição/justificativa dctalhada acerca da neccssidadc do

serviço pretendido. Ademais, inclui a autorização por meio do Documento de Formalizaçào

de Demanda. acerca do início do processo de contratação.

Sublinha-se quc a cstÍita obscrvância dcstas ctapas ó esscncial para garantir a

regularidade e transparência do processo de contratação por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretana de ('ultura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. Isso inclui a apresentação de documentação exigida,

juntamente com as justificativas pertinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento do artista

pela critica especializada e pela opinião pública. Essa diligência visa respaldar de forma

robusta a escolha dÃ contrataçio através da empresa supracitada.

Conclui-sc, poÍanto, quc a hipótesc analisada também exige a aprcscntação de

justificativas devidamente fundaÍnentadas quanto ao preço ofertado pelo aÍtista escolhido pela

Administração Pública, nos termos do art. 72, VII, da Lei n" 14.133/21. Tal apresentaçào

objctrva a vcrificaçào dc compatibilidadc do cachê cobrado ao cntc contratantc com a

contrapartida requerida pelo artista em suas apresentaçôes anteriores. seja para a iniciativa

privada, seja para outros órgãos/entidades da Administração Pública, motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o prcço cobrado em cventos particularcs como cm cvcntos

custeados por verba pública.

Nesse sentido, referencia-se o que dispõe a lnstrução Normativa n" 6512O21, da

Sccrctaria Espccial dc Dcsburocratízàçáo, Gestão e Govemo Digital:

An.7'Nas conlratações dirctas por inexigibilidade ou por dispr.'nsa de licitação.
aplica"sc o disposto no aÍt. 5".

§1" Quando nio for possivel estimar o vrlor do objeto nr forma estâbelccidr tro
rrt. 5'. â justiÍicstiva de preços serí dsda com base em valores de conlratrçõe§
dc objetos idêtrticos. comerciâlizados pela futurâ contratrda, poÍ mcio da
apres€ntaçâo de aotas fiscals emitldas para outros cotrtratrntes, públicos ou
privados, no pcríodo de stó I (um) rno aÍlcrior à dsta da contratrção p€lt
-tdministração, ou por outro meio idôneo, [...1

§4" Na hiÉtcsc dc dispcnsa dc licitaçào com basc nos incisos I c lÍ do an. 75 da Lci
n" 14.133, rle l" «le abril de 2021. a cstin)ativa de prtços de que tratâ o capüt pod€ú
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seÍ Íealizada concomitantcmeote à selcção da proposta economicamcnte Ínais

vantajosa.

§5'' (,) procadrmento do §4'' §era rcahzado Por meia ds §oiicltaçio ,brmal dc çotaço3§

a fomeçedores.

Vale salientar quc o preço contratado dcvcÉ scr quantiÍicado, dc acordo com o

disposto no art. 94, §2" da Lei n" 14.133/21, in verbis'.

Àn. 94. r\ divuigaçãu no Porral Nacional de Contratações Públicas (PiiCPi e

condição indispensávcl para a eficácia do contrato c dc scus aditamentos c dcvcrá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - l0 (dez) dias úlcis, no caso de contratação diÍcta. [...]
§2' A divulgeçio de quc tratr o câput deste trtigo, qurndo Íeferentc à

coDtrrt.çio de prolhsional do l.tor.rtístico por lnexlglhilidedc. deverá
identificer os custos do cechê do rrtists, dos músicos ou da bandr, qurndo
houver, do tnnsporte, di hosp€dsgem, d, infrrestrutuÍr, do logísticr do €v€nto e

das demâis desP€srs especlÍIces.

Assim, confonne informado pela SecÍetaria de Cultura na justiÍisativa de preços e nas

nutas fisuais c cunüa1u acostatlus aus autos, u valut'de cullüataçãu pala a aplesclltaçãu du

cantor Jorge Aragão, demonstra-se estar de acordo com os preços praticados no mercado,

sendo necessário ressaltar os gÍlstos com a logística paÍa execução do show, alimentação e

dcmais dcspcsas quc cstão dcscritas na proposta dctalhada ancxa aos autos.

Quanto à regularidade referente à pessoa, fisica ou juridica, a ser contratada pela

Administração Pública- deve haver a at'erição de aptidão jurídica, com espeque no LÍt.72,

inciso V da Lci n" 14.133/21, o qual dctcrmina a comprovação dos requisitos dc habilitação c

qualificação minima necessária para Íealizaçào da contratação direta.

Dito isso, os requisitos dc habilitaçào são aqueles exigidos em todo proccsso de

licitaçâo ou contratação pública. que cstão previstos na Lci dc Licitações n' '14. 
| 33/2021 , e no

caso em apreço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como, as demais documentaqões pertinentes da empresa supramencionada.

Ncssa pcrspcctiva, dc forma a complcmcntÍr o proscdimcnto dc contratação drrcta,

faz-se necessária a apresentaçâo da autorizaçào de autoridade competente para que haja a

contrataÇâo por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bern

como o extrato do contrato. que devem ser publicados em Diário Oficial, nos termos do art.

72, VIll e paragrafo único da Lei Federal n" 14.133121.

Dessa forma, infbre-se que o presente caso conÍigura uma hipótese de inviabilidade de

competição, uma vcz quc o artista já mencionado possui consagraçào nacional. Além disso,
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considerando a natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionário do

Adrninisrrador, aubridade çompctenie e amparada pela legislação, verifica-se que a

contratação por inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para

garantir a execução plena do objeto, em estrita conformidade com as disposições legais

aplicáveis.

I'- CONCLUSAO
Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos traz idos aos autos,

bem assim diante das peculiaridadcs do caso concreto, scm adentrar obviamente, no quc se

refere à conveniência e oportunidade da contratação direta, QPIIL! esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDAI)E da contratação direta através de Inexieibilidade, para contratação do

cantor "Jorge Aragão" para apresentação musical no eYento "Festival de lnverno de

Garanhuns", com espeque no art. 74, inciso II, da Lei n' 14.133121, conforme solicitação

contida no Oficio n 178/2025 e justificativa técnica, desde que todas as formalidades legais

exigidas sejam plenamente atendidâs.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos. Por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuaÍ a contratação por inexigibilidade

pÍctcndida, nào tcndo qualqucr carátcr tócnico. cconômico c/ou discricionáno.

Recomenda-se, ademais, a esEita observância de todas as t'ormalidades legais

aplicáveis, com ênfase na obrigatoriedade de efetuar a publicação do extrato do contrrto

correspondente no Portat Nacionrl de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de l0

(dez) dias úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei f 14.13312021, bem como no

Portal da 'Ilansparência e AMUPE.

Estc ó o parcccr, salvo mclhorjuízo.

Garanhuns. I o de 202

Paulo Andró Lima do Couto Sorres
OAB/PE n" ló.106

Procurrdor Ccrsl do Município dc Garsnhuns - Portsria no l0l/202$CP
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